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Lel N° 125/98.

DA NOVA REDACAO A LEI N° 103/96 QUE
INSTITUI O FUNDO MUNICIPAL DE
ASSISTENCIA SOCIAL, E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS.

O Prefeito Municipal de Croata faz saber que a CaAmara Municipal de Croata aprovou e ele
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1° - AlLein® 103/96 passa a ter a seguinte redagéo:

“Art. 1° - Fica Criado o Fundo Municipal de Assisténcia Social - FMAS, instrumento de captagéo
de recursos, que tem por objetivo proporcionar recursos e meios para o financiamento
das acdes na area de Assisténcia Social, de acordo com as delibera¢cées do Conselho
Municipal de Assisténcia Social - CMAS, e nos termos da Lei Orgénica da Assisténcia
Social, de n.° 8.742 de 07 de dezembro de 1993.

Art. 2° - Constituiréo receitas do Fundo Municipal de Assisténcia Social - FMAS:

I- Recursos provenientes de transferéncias dos Fundos Nacional e Estadual de
Assisténcia Social;
Il- Dotagéo Or¢camentaria do Municipio;
- Doa¢des, auxilios, contribuicbes subvencdes e transferéncias de entidades
nacionais e internacionais, organizacdes governamentais e néo governamentais;
IV - Receitas e aplica¢des financeiras de recursos do Fundo, realizadas na forma da Lei;
V- Produto de convénios firmados com outras entidades financiadoras;

Vi- Doagbes em espécie feitas diretamente ao Fundo;

Vil - Produto de arrecadacgéo de receitas proprias oriundas de financiamento das atividades
econbmicas, de presiagéo de servigos e de outras fransferéncias que o Fundo
Municipal de Assisténcia Social - FMAS, tera direito a receber por for¢ca da Lei ou
convénio no setor;

Vill - Produto de operagbes de crédito internas realizadas pelo Fundo;

IX- Produto da receita proveniente da alienacdo de bens mdveis ou iméveis pertencentes
ao patrimdnio do Fundo;

X - Produto da receita proveniente de aluguel de bens méveis ou imoveis pertencentes ao
patrimfnio do Fundo; -

Xl- Todo produto da receita destinado a Secretaria de Ag&o Social do Municipio, ou 6rgéo
similar, sera automaticamente repassado ao Fundo Municipal de Assisténcia Social;

Xl - Outras receitas que venham a ser legalmente instituidas.

§ 1°- Os recursos que compdem o Fundo serdo depositados em inslituigées financeiras
oficiais, em contas especiais sob a denominagdo: Fundo Municipal de Assisténcia
Social - FMAS.

§ 2°- A aplica¢do dos recursos de natureza financeira dependera de:

&( ‘ - Existéncia de disponibilidade em fun¢do do cumprimento do programa;
! - Prévia autoriza¢éo do Conselho Municipal de Assisténcia Social - CMAS.

§ 3° O saldo do exercicio do ano vigente sera transferido automaticamente para o exercicio
sequinte;
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Art. 3°-

V-

b-

V-

Art. 4°-

Art. 5%

-
i -
V-

Vi -

Wil -

Vil -

Art. 6°-

Séo atribuigdes da Secretaria de Finangas;

Submeter ao Conselho Municipal de Assisténcia Social - CMAS, as demonstra¢bes
mensais de receitas e despesas do Fundo para a sua aprovagéo,

Manter os controles necessarios a8 execucdo orgamentaria do Fundo, referentes a
empenhos, liquida¢éo e pagamento das despesas e ao recebimento das receitas do
Fundo;

Manter, em coordenag¢éio com o setor de Patrimbnio da Administragéo, os controles
necessarios sobre os bens patrimoniais com carga ao Fundo;

Encaminhar ao Conselho Municipal de Assisténcia Social:

Trimestralmente, os inventarios de bens materiais e servigos;
Anualmente inventario dos bens iméveis e balango geral do Fundo.

Solicitar prestagdo de contas das entidades conveniadas pelo Fundo, bem como, o
inventario fisico e financeiro e mapa de producdo para a avaliago da curva de
crescimento dos programas desenvolvidos para anélise qualitativa e aprovagéo do
Conselho Municipal de Assisténcia Social - CMAS.

O funcionamento das entidades e organizagdes de Assisténcia Social existentes no
municipio, depende de prévia inscrigho das mesmas no Conselho Municipal de
Assisténcia Social - CMAS.

Séo atribuicdes do Conselho Municipal de Assisténcia Social - CMAS, em relagéo ao
Fundo:

Estabelecer os pard@metros técnicos e as diretrizes para a aplicagdo dos recursos do
Fundo;

Acompanhar e avaliar a execugdo, desempenho e resultados financeiros do Fundo;
Avaliar e aprovar os balancetes mensal e balango anual do Fundo;

Solicitar a qualquer tempo e a seu critério, as informagfes necessarias ao
acompanhamento, ao controle e avaliagéo das atividades a cargo do Fundo;

Mobilizar os diversos segmentos da sociedade no planejamento, execugéo e controle
das agbes do Fundo;

Fiscalizar os programas e projetos desenvolvidos com recursos do Fundo, requisitando
para tal, Auditoria do Poder Executivo sempre que necessaria;

Aprovar convénios, ajustes, acordos efou contratos a serem firmados com recursos do
Fundo;

Publicar no peri6dico de maior circulagéo do municipio, ou do Estado, ou afixar nos
locais de facil acesso & comunidade, todas as resolugdes do Conselho Municipal de
Assisténcia Social, referentes ao Fundo.

Constituem ativos do Fundo:

Disponibilidade monetaria em Bancos ou aplica¢des financeiras, oriundas das receitas
especificadas no Artigo 2° desta Lei;

Direitos que por ventura vier a constituir;

Bens méveis ou imoveis, com ou sem 6nus, destinados a execugéo dos programas e
projetos do Plano Municipal de Assisténcia Social,
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Paragrafo Unico - Anualmente se processara o inventario dos bens e direitos vinculados ao

Art. 7°-

Art. 8°-

§ 1°-

§2°-

Art. 9° -

Art.10° -

§1°-

§2°-

§3°-

Art. 11°-

Fundo;

Constituem passivo do fundo, as obrigagfes de qualquer natureza que por ventura o
municipio venha a assumir de comum acordo com o Conselho Municipal de Assisténcia
Social, para a implantagéo do Plano Municipal de Assisténcia Social.

O Orgamento do Fundo, evidenciara as politicas, diretrizes e programas do Plano
Municipal de Assist&ncia Social, observados o Plano Plurianual, a Lei de Diretrizes
Orgamentarias e 0s principios da universalidade e do equilibrio.

O Orgamento do Fundo Municipal de Assisténcia Social - FMAS, integrara o Orgamento
do Municipio, em obediéncia ao principio da unidade da tesouraria conforme Lei n°
4.320/64.

O Orgamento do Fundo, observara na sua elaboragéo e na sua execugéo, os padroes
e normas estabelecidas na legisla¢éo pertinente.

A contabilidade do Fundo, tem por objetivo evidenciar a situagéo financeira, patrimonial
e orgamentéaria do préprio Fundo, observados os padrbées e normas estabelecidas na
legisiacéo.

A Escrituragéo Contabil sera feita pelo método das partilhas dobrada.

A contabilidade emitira relatorios mensais, inclusive dos custos de servicos e
encaminharéa ao Conselho Municipal de Assisténcia Social - CMAS.

Entende-se por relatorios, os balancetes mensais de Receitas e de Despesas do
Fundo Municipal de Assisténcia Social e demais demonstra¢6es —exigidas pela
Administragéo e pela Legislagéo pertinente.

As demonstragfes e os relatérios produzidos, passaréo a integrar a contabilidade geral
do municipio.

Imediatamente apds a promulgac¢éo da Lei Orgamentaria, o Conselho Municipal de
Assisténcia Social - CMAS, aprovara o Plano de Aplicagcdo de Recursos do Fundo,
para apoiar os programas do Plano Municipal de Assisténcia Social.

Paragrafo Unico - As Cotas Trimestrais, poderfo ser alteradas durante o exercicio,

Art.12°-

Art.13°%-

IV -

observando o limite fixado, orcamento e o comportamento de sua
execucao.

Nenhuma despesa sera realizada, sem a necessaria autorizagéo or¢camentaria.
Poderéo ser ulilizados créditos adicionais suplementares e especiais, autorizados por
Lei e abertos por Decretos do Executivo.

Os recursos do Fundo Municipal de Assisténcia Social - FMAS, serfio aplicados em:

Financiamento total ou parcial de programas, projetos e servigos de assisténcia social
desenvolvidos pelo 6rgdo da Administragéo Publica Municipal responsavel pela
execucéo da Politica de Assisténcia Social ou por 6rgéos conveniados.

Pagamento pela prestagéo de servigos a entidades conveniadas de direito publico e
privado para a execugéo de programas e projetos especificos do setor de Assisténcia
Social.

Aquisi¢éo de material permanente e de consumo e de outros insumos necessarios
ao desenvolvimento de programas.

Construgéo, reforma, ampliagéo, aquisicdo ou locagéo de imoveis para prestacéo de
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V-

VI -

Vil -

VIl -

Art. 14°-

servigos de Assisténcia Social.

Desenvolvimento e aperfeicoamento dos instrumentos de gestéo, planejamento,
administracéo e controle das a¢des de Assisténcia Social.

Desenvolvimento de programas e projetos de capacitagdo e aperfeicoamento de
recursos humanos necessarios a execugao do Plano Municipal de Assisténcia Social.
Pagamento dos beneficios eventuais, conforme o disposto no Inciso | do Art. 15 da
Lel Organica de Assistéencla Social.

Atendimento a despesas diversas, de carater urgente e inadiavel, necessérias a
execugfo das agdes e servigos previstos no Art. 1° desta Lei.
Doacgdes e auxilios a pessoas reconhecidamente carentes.

O repasse de recursos para entidades e organizacbes de Assisténcia Social,
devidamente registradas no CMAS e CNAS, sera efetivada de acordo com critérios
estabelecidos pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social.

Paragrafo Unico - As transferéncias de recursos para organizagdes governamenlais e néo

Art.15°-

Art.16°-

governamentais de Assistdncia Social, se processardo mediante
convénios, contratos, acordos, ajustes efou similares, obedecendo a
legislagéo vigente sobre a matéria e de conformidade com os programas,
projetos e servigos aprovados pelo Conselho Municipal de Assisténcia
Social.
A execugdo orgamentaria das receitas se processara através da obtengéo do seu
produto nas fontes determinadas nesta Lei.

O Fundo Municipal de Assisténcia Social tera vigéncia indeterminada.”

Art. 172 —Esta Lei entraréa em vigor na data de sua promulgacéo, revogando as disposi¢cdes em

contrario.
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Rroata, 12 de Fevereiro de 1.998.




